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Resumo 

A produção da Farinha de Piracuí de Monte Alegre possui diferencial de qualidade, devido às 

características do produto e do processo de fabricação e da grande produção de acari em seus lagos, 

peixe do qual se faz a melhor e tradicional farinha de peixe da região do baixo amazonas, este 

conjunto de fatores favorece o registro de Indicação Geográfica IG, esta pesquisa busca analisar a 

potencialidade e viabilidade de obtenção de indicação geográfica para a Farinha de Piracuí de 

Monte Alegre. Para tanto, fez-se necessário caracterizar a produção de Farinha de Piracuí no 

município de Monte Alegre, com isso obteve-se dez comunidades que produzem e comercializam o 

produto no município, com este mapeamento das comunidades envolvidas na produção foi realizado 

uma análise para averiguar se havia especificidades no processo de produção nas comunidades 

identificadas como produtora da Farinha de Piracuí e analisar o potencial da região em ser 

reconhecida como Indicação Geográfica para Farinha de Piracuí, desta forma, conclui-se pela 

viabilidade das comunidades produtoras e com potencial para a produção da Farinha de Piracuí de 

forma padronizada e organizada, o que impõe a constatação de que apresentam potencial de 

viabilidade para obtenção do registro de Indicação Geográfica.  

Palavras-chave: Indicação Geográfica; Potencialidade; Viabilidade.

Abstract 

The production of flour from Piracuí in Monte Alegre has a quality differential, due to the 

characteristics of the product and the manufacturing process and the large production of acari in its 

lakes, fish from which the best and traditional fish flour in the lowland region is made. amazonas, 

this set of factors favors the registration of Geographical Indication GI, this research seeks to analyze 

the potentiality and viability of obtaining geographical indication for Flour from Piracuí from Monte 

Alegre. Therefore, it was necessary to characterize the production of Flour from Piracuí in the 

municipality of Monte Alegre, with this, ten communities that produce and market the product in the 
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municipality were obtained, with this mapping of the communities involved in the production, an 

analysis was carried out to investigate if there were specificities in the production process in the 

communities identified as producers of Flour from Piracuí and to OPEN ACESS www.api.org.br 

analyze the potential of the region to be recognized as a Geographical Indication for Flour from 

Piracuí, in this way, it is concluded that the producing communities are viable and have potential for 

production of Piracuí Flour in a standardized and organized way, which imposes the verification that 

they present viability potential for obtaining the registration of Geographical Indication. 

Keywords: Geographical Indication; Potentiality; Viability. 

1. Introdução

As Indicações Geográficas (IG) são registros conferidos a produtos ou serviços que possuem 

reputação diferenciada, que apresentam qualidade padronizada entre os realizadores de serviços ou 

produtores de IG por seus recursos naturais, solo, vegetação, clima e saber fazer (GURGEL, 2006). 

Como bem nos assegura Tonietto (2006), pode-se dizer que a Indicação Geográfica é um 

registro que assegura ao consumidor que aquele produto foi produzido em uma determinada região 

com critérios estabelecidos em manuais de produção comuns a todos os produtores, que fazem parte 

de uma associação ou comunidade produtora. Portanto, fica claro que o papel da IG é proteger, 

promover e padronizar a produção entre todos os membros ou comunitários, que utilizam o selo de 

indicação geográfica.  

O propósito deste estudo é analisar a potencialidade e viabilidade de obtenção de registro de 

indicação Geográfica (IG) para a Farinha de Piracuí de Monte Alegre do estado do Pará, desse modo, 

realizar este estudo é de grande necessidade para averiguar a real viabilidade da Farinha de Piracuí 

para IG.  

Desta forma, partiu-se da suposição que uma pesquisa realizada com os produtores de Farinha 

de Piracuí daria subsidio para a afirmação sobre tais potencialidade para IG. De forma geral, a 

Indicação Geográfica já está consolidada no mundo, principalmente no continente europeu, no Brasil 

já avançou bastante e vem se consolidando a cada ano. O estado do Pará possui a concessão segundo 

o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) de quatro IGs, as quais são: Cacau de Tomé

Açu, Farinha de Bragança, Queijo do Marajó e a Terra Indígena Andirá-Marau, esta última formada 

por territórios de municípios do Pará e Amazonas, ambas de grande importância para a economia 

local e regional do estado (INPI, 2021; BARROS et al. 2022).  

Considerando esse arcabouço, essa pesquisa foca em estudar a farinha de peixe, cujo nome 

conhecido em Monte Alegre–PA e região, é Piracuí, uma farinha, produzida de um peixe cascudo 

chamado acari (Ptertygoplichthys pardalis), este peixe dá um sabor e textura diferenciada ao produto, 

que só é encontrado com abundância nos lagos de várzea do baixo e médio amazonas.  
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No total foram estudadas 10 comunidades com pelo menos uma família produzindo e 

comercializando a Farinha de Piracuí, Nas visitas às comunidades e no acompanhamento da 

realização da produção da Farinha de Piracuí, verificou-se que as etapas de produção, fabricação, 

processamento e embalagem são realizados pelas famílias produtoras. Já as etapas de distribuição, 

parte da produção é comercializada diretamente pelas famílias produtoras ao público consumidor e a 

outra parte é realizada pelos atravessadores que revendem a Farinha de Piracuí em outros municípios 

ou estados. 

Segundo a portaria da ADEPARÁ n.º 3250, de 01 de setembro de 2018, estabelece em seu 

artigo 5º, inciso I “Farinha de Piracuí: trata-se do peixe sem cabeça e sem casco ou sem pele, cozido 

ou assado, triturado e com o mínimo desejável de ossos e de espinhas” desta forma, a produção de 

farinha de piracuí de Monte Alegre, realizado a partir do acari possui um diferencial no que diz 

respeito a quantidade de espinhas e o método de produção (AGÊNCIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, 2018). 

É importante destacar que a farinha de piracuí poderá ser produzida de outros pescados, ou 

seja, seis famílias distintas, sendo elas: Loricariidae; Osteoglossum bicirrhosum; Callichthyidae; 

Prochilodontidae; Pimelodidae e Hipoftalmídeo. A Farinha de Piracuí não poderá conter a mistura de 

pescados de gêneros diferentes, porém, pode haver mistura de pescados da mesma família. 

Diante das oportunidades apresentadas pelo mercado, surge a comercialização de produtos 

tradicionais com viés orgânico, com respeito ao meio ambiente, produzido por comunidades 

tradicionais, que convivem com a natureza de forma harmônica 

O estudo buscou primeiramente elaborar um diagnóstico para verificar a viabilidade de 

obtenção de IG para a Farinha de Piracuí de Monte Alegre. Realizando entrevistas e aplicação de 

questionários, a pesquisa se inspirou no modelo de diagnóstico do Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), o qual serviu como base para realização da pesquisa. 

Conforme Silva e Paixão (2021); Vieira et al. (2019), as indicações geográficas (IG) são 

responsáveis por proteger e padronizar os produtos que serão comercializados na área definida como 

produtora. Trata-se inegavelmente de uma proteção tanto para o produtor como para o cliente, que 

pode comprar o produto com a certeza de estar adquirindo um produto original. 

Como bem nos assegura Bruch; Sartori e Perdomo (2019), pode-se dizer que as IGs quando 

reconhecidas pelo INPI, para produtores de uma determinada região, proporciona uma dinâmica 

diferenciada, melhorando os índices da comunidade em vários aspectos. Neste contexto, fica claro 

que com a organização dos produtores para produzir seu produto principal, vários outros subprodutos 

são gerados. 
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Conforme verificado, os autores Bruch, Sartori e Perdomo (2019); Melo (2021) deixam claro 

que mesmo após a Indicação Geográfica está consolidada, há necessidade de políticas públicas, que 

venham contribuir com o desenvolvimento regional e local. Trata-se inegavelmente de apoiar o 

desenvolvimento de produtores que, na maioria das vezes, precisam de apoio técnico para 

desenvolver melhor seu produto. Seria um erro, porém, atribuir todas as responsabilidades de tornar 

seu produto ainda melhor, para quem vem produzindo com conhecimentos repassados por seus pais, 

avós e outros. Assim, reveste-se de particular importância os órgãos de assistência técnica nos três 

níveis de governo. Sob essa óptica, ganha particular relevância o investimento em políticas públicas 

que incentive a produção dos pequenos produtores. 

Trata-se, portanto, de considerar especificidades locais nas discussões sobre o 

desenvolvimento regional e na elaboração de estratégias e políticas públicas direcionadas ao estímulo 

deste desenvolvimento. Nesta conjuntura, emergem debates relacionados a possíveis contribuições e 

desafios que Indicações Geográficas (IGs) oferecem ao desenvolvimento regional. Neste cenário, 

infere-se que as IGs podem agregar valor aos produtos e facilitar o acesso a novos mercados, ao 

mesmo tempo, em que valorizam tradições locais associadas ao fortalecimento de uma identidade 

cultural própria da região (VIEIRA et al. 2019). 

Assim, as autoras, Vieira et al. (2019) deixam claro que as indicações geográficas são 

ferramentas capazes de auxiliar no desenvolvimento local, contribuindo diretamente com as 

comunidades. Dessa forma, fica claro o grande potencial que uma região adquire quando o 

reconhecimento como IG é obtido, não é exagero afirmar que além dos produtores envolvidos 

diretamente no processo de produção, outros segmentos das comunidades também são beneficiados 

com o aumento do poder aquisitivo das pessoas. 

Assim, no presente trabalho buscou-se reunir dados e informações com o propósito de 

responder ao seguinte problema de pesquisa: A Farinha de Piracuí de Monte Alegre, possui 

potencialidade e viabilidade de obtenção de reconhecimento como IG para registro de IG? Desta 

forma o estudo teve em vista verificar a potencialidade e viabilidade de obtenção do registro de 

indicação geográfica, para a Farinha de Piracuí. Caracterizar a produção de Farinha de Piracuí no 

Município de Monte Alegre; Mapear no município de Monte Alegre as comunidades envolvidas na 

produção da Farinha de Piracuí; Apresentar as especificidades no processo de produção da Farinha 

de Piracuí nas comunidades identificadas e por último analisar o potencial da região em ser 

reconhecida como indicação geográfica para Farinha de Piracuí. 
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2. Metodologia

Para realização desta pesquisa realizou-se inicialmente a leitura e revisão de livros e artigos 

com foco na temática de pesquisa, de acordo com Lira (2019); Lakatos e Marconi (2019), foram 

utilizadas fontes primárias, devido à utilização de dados ainda não estudados e analisados, visto que 

os dados foram obtidos por entrevistas, com aplicação de questionários aos entrevistados, pode-se 

afirmar que também foram utilizadas fontes secundárias, devido à pesquisa e coleta de informações 

bibliográficas pautadas no assunto objeto do estudo, além da consulta de dados estatísticos em bases 

oficiais, tais como: Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE) e Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual (PROFNIT). 

A forma de abordagem da pesquisa utilizada foi a quali-quantitativa devido à utilização de 

perguntas abertas e fechadas nos questionários e entrevistas, além de pesquisas bibliográficas sobre 

os temas da área de estudo da pesquisa. Neste sentido, o tipo de raciocínio foi o hipotético dedutivo 

que será utilizado para buscar elucidar as problemáticas apresentadas. 

Em seguida, procedeu-se à coleta de dados em campo por meio da realização de entrevistas, 

coleta das coordenadas de cada localidade (via GPS - Global Positioning System) e observação direta. 

No primeiro campo, realizado entre os meses de agosto a setembro de 2021, foram realizados 

os levantamentos das comunidades produtoras da farinha de peixe “Piracuí”. Nesse momento, 

entrevistou-se o presidente da Colônia de Pescadores de Monte Alegre (Z-11), o presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Monte Alegre (STTR), o presidente do 

Sindicato dos Produtores Rurais de Monte Alegre (SINPRUMA), o secretário Municipal de Meio 

Ambiente de Monte Alegre e servidores da secretaria de Meio ambiente do município de Monte 

Alegre (SEMMA), com servidores da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará 

(ADEPARÁ). A partir dessas entrevistas, fez-se o planejamento de visitas nas comunidades, que 

foram indicadas como potenciais produtoras da Farinha de Piracuí no município em estudo. 

O estudo buscou primeiramente elaborar um diagnóstico para verificar a viabilidade de 

obtenção de IG para a farinha de piracuí de Monte Alegre, realizando entrevistas e aplicação de 

questionários, a pesquisa se inspirou no modelo de diagnóstico do SEBRAE (Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas), o qual serviu como base para realização da pesquisa, vale 

ressaltar que o SEBRAE utiliza em seus estudos de análise de potencialidade em produtos ou serviços 

que se destacam por sua produção ou fabricação em determinada localidade, cidade ou região. Desta 

forma, com as respostas obtidas o pesquisador possuirá condições de afirmar ou não se a região em 

estudo apresenta potencial para IG, (GIESBRECHT; ABREU e PINTO, 2013). 
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Em síntese, os dados primários, oriundos de pesquisa quali-qualitativa, foram obtidos por 

meio de visitas de campo entre os meses de agosto de 2021 a fevereiro de 2023. Realizou-se 

entrevistas e aplicações de questionários, em todas as comunidades em que pelo menos uma família 

produzia a farinha de piracuí. No total, identificou-se 81 famílias distribuídas em 10 comunidades 

produtoras, que comercializam o produto para adquirir renda extra para complementar a renda da 

família. Desse total, realizou-se 20 entrevistas com aplicação de questionários, vale ressaltar que 

como a produção é familiar alguns núcleos de famílias são compostos por mais de uma família com 

resposta iguais, aumentando o grau de confiabilidade da pesquisa. A pesquisa foi realizada entre 20 

de agosto de 2021 a 22 fevereiro de 2023. 

3. Resultados e Discussão

Como bem nos assegura Fernandes, Fraga e Costa (2021), pode-se dizer que as indicações 

geográficas como um produto ou ferramenta das populações tradicionais serve para auxiliar as 

comunidades a se emanciparem social, cultural e financeiramente. Neste contexto, fica claro que as 

indicações geográficas têm um potencial para melhorar a qualidade de vida de seus membros e da 

comunidade envolvida. 

De acordo com Giesbrecht e Minas (2019) uma das formas de fazer isso é organizando os 

pequenos produtores e suas comunidades para entenderem que seus produtos podem ter um valor 

muito maior junto aos consumidores. Para tanto, precisam vender os produtos agregando valor e 

demonstrando sua singularidade, dessa forma o consumidor estará disposto a pagar por um produto 

que apresente características única. 

Nos últimos anos, o Brasil vem aumentando o número de indicações geográficas, apesar deste 

número ainda ser muito baixo, se considerado aos países europeus, contudo o número de IG 

registradas e o número de IG que poderão ser registradas nos próximos anos, consoante os dados do 

INPI (2023), existem 193 pedidos de registros de indicações geográficas no instituto, demonstra que 

o, pais vem valorizando o desenvolvimento de atividades em que sejam voltadas para uma produção 

social e ambientalmente correta (REIS, 2021). 

No município de Monte Alegre, as comunidades produtoras da Farinha de Piracuí estão 

distribuídas em 3 regiões, as quais são: Região do Lago Grande, Região de Influência do Rio 

Gurupatuba e Região de Influência do Rio Paytuna. No total são 10 comunidades com pelo menos 

uma família produzindo e comercializando a Farinha de Piracuí (tabela 01). 
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Tabela 1 - Comunidades que produzem e comercializam a Farinha de Piracuí em Monte Alegre (PA) 

Região Comunidade 

Lago Grande de Monte Alegre 

Calvário 

Jaquara  

Curral Grande  

Aldeia  

Piracaba  

Maicuru (Ponta Do Piriquito) 

Influência do Rio Gurupatuba Curralinho 

Sapucaia 

Influência do Rio Paytuna Nazaré 

São Diogo 

Total 10 

Fonte: Autor 2023 

Nas visitas às comunidades e no acompanhamento da realização da produção da farinha de 

piracuí verificou-se que as etapas de produção, fabricação, processamento e embalagem são 

realizados pelas famílias produtoras. Já as etapas de distribuição, parte da produção é comercializada 

diretamente pelas famílias produtoras ao público consumidor e a outra parte é realizada pelos 

atravessadores que revendem a farinha de piracuí em outros municípios ou estados. 

As famílias produtoras prezam pela qualidade dos produtos para proporcionar satisfação aos 

consumidores, realizam a produção da farinha de piracuí de forma sustentável buscando o equilíbrio 

ecológico visando as gerações futuras. As famílias têm bastante orgulho da atividade realizada na 

produção da farinha de piracuí, gerando um sentimento de autoestima dos produtores em pertencer à 

comunidade que produz a farinha de piracuí, a produção da farinha de piracuí no município conforme 

as entrevistas realizadas nas comunidades visitadas está no mínimo na terceira geração de produtores, 

pode-se afirmar que têm mais de 100 anos. 

A produção da Farinha de Piracuí entre as comunidades estudadas segue um padrão no que 

diz respeito ao peixe utilizado na produção da Farinha de Piracuí, ambas utilizam o acari como 

matéria-prima principal, na forma como prepara o pescado também há uma padronização nas 

informações coletadas todas fazem a Farinha de Piracuí a partir do assamento dos acaris o que 

demonstra uma certa uniformização do estilo de produção da Farinha de Piracuí no município de 

Monte Alegre 

Vale destacar que o acari além de ser utilizado na fabricação da Farinha de Piracuí, tem grande 

aceitação no mercado de Monte Alegre e região, sendo vendido para outras regiões, é um produto 

que poderá ser estudado para verificar a potencialidade e viabilidade para indicação geográfica, haja 

vista a sua grande importância na cadeia produtiva local e regional. 

Observou-se durante a realização da pesquisa que existe um método tradicional de produção 

da farinha de piracuí, porém o processo e a forma de fazer o produto está na cabeça dos produtores. 
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Apesar da produção da farinha de piracuí no município seguir um padrão próximo entre uma família 

produtora e outra, cada grupo familiar faz o seu produto segundo seus critérios sem seguir o 

estabelecido em um caderno de especificações técnicas ou em um manual. Constatou-se nas visitas 

às comunidades durante a realização da pesquisa que não existe uma organização para a 

comercialização do produto por meio de associação ou cooperativa, as famílias produtoras vendem o 

produto diretamente ao consumidor ou para atravessadores que revendem em outros municípios. 

Nas comunidades estudadas, verificou-se que todas utilizam o acari como matéria-prima 

principal, na maioria delas só fazem farinha de piracuí se for do acari, as que utilizam outros pescados 

fazem sabendo que o produto não terá a mesma aceitação, por este motivo não se mistura a farinha 

de piracuí produzido de acari com a farinha de piracuí produzido de outros pescados. Outros produtos 

são gerados a partir da farinha de piracuí, como a produção de bolinhos de piracuí uma das iguarias 

mais procurada na região do Baixo e Médio Amazonas, farofa de piracuí, piracuí com ovo e banana, 

entre outras, com características e qualidade que lhe atribuem reputação no mercado local e regional 

devido sua textura, coloração e sabor. 

Desta forma e conforme o estudo realizado descreve-se o processo para realização do 

processamento de produção da farinha de piracuí (figura 1). 

Figura 1 - Fluxograma da produção da Farinha de Piracuí 

Fonte: autor 2023 
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Descrição do processo de produção da Farinha de Piracuí conforme o apresentado no 

fluxograma de produção. Com a chegada dos pescadores do lago (a), os peixes são levados até o local 

onde será realizado o processo de produção da Farinha de Piracuí. Foi utilizado o carro de mão (b) 

para levar os acaris da canoa até a casa do pescador que irá fazer a produção da farinha de piracuí. 

Para a pesquisa foi realizado a pesagem dos peixes (c), os pescados são tratados retirando as 

nadadeira, vísceras e ovas se tiver (d) (partes internas dos acaris). Em seguida, os acaris são assados 

em grelhas ou flandres (e). 

Quando já estão assados, são retirados e colocados em uma bacia (f) para aguardar esfriar, em 

seguida quando estiver no ponto que a mão suporte a temperatura, são retirados a carne dos ossos (g). 

Por último, antes de levar a carne do acari ao forno, realiza-se a mistura da banha do acari, 

que foi retirado quando retirados as vísceras e gorduras (h), (i) (j) com a carne do acari. 

Em seguida, a carne será levada ao forno para ser torrado até chegar no produto final que será 

a Farinha de Piracuí (k), (l) este processo de produção pode durar um dia inteiro, dependo do total de 

peixes levados ao fogo para assar. 

Vale ressaltar que o processo ainda não se enquadra no estabelecido na portaria ADEPARÁ 

n.º 3250 de 01 de setembro de 2018, que estabelece o regulamento técnico de produção da Farinha 

de Pescado Tipo Piracuí e que dá outras providências, da mesma forma precisa se adequar ao 

protocolo de boas práticas de fabricação (BPF) aplicadas às unidades de processamento de farinha de 

pescado tipo piracuí, o qual estabelece e tem como objetivo as boas práticas de fabricação para a 

produção da farinha de pescado tipo piracuí, com apelo tradicional do comércio paraense, a fim de 

garantir as condições mínimas higiênico-sanitárias, de segurança e de controle de fabricação para 

obtenção de um produto de qualidade e seguro para consumo humano, (AGÊNCIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, 2018). 

A produção da Farinha de Piracuí pode ser realizada de duas maneiras com o acari assado ou 

com os peixes cozidos, nas comunidades estudadas, todas elas produzem a partir dos peixes assados, 

nenhuma das famílias entrevistadas produzem o Piracuí realizando o cozimento dos peixes para em 

seguida produzir a Farinha de Piracuí, as famílias entrevistadas também desconhecem, na 

comunidade, outras famílias que produzem a Farinha de Piracuí, realizando os cozimentos dos peixes 

para em seguida produzir a Farinha de Piracuí. 

De acordo com esta pesquisa, que foi realizada nos anos de 2021 e 2022, o município de 

Monte Alegre produziu uma média anual de aproximadamente 6.500 kg, este foi o volume de 

produção de farinha de piracuí, e neste período existiam 81 famílias produtoras da farinha de piracuí 

em 10 comunidades produtoras. O valor estimado da produção anual da farinha de piracuí foi de R$ 

273.000,00, o preço médio do kg da farinha de piracuí em 2022 foi de R$ 42,00. 
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Os estudos realizados nas comunidades produtoras da farinha de piracuí no município de 

Monte Alegre, sobre a potencialidade e viabilidade de obtenção de registro para IG, apresentou mais, 

os seguintes resultados, com 100% dos produtores são pescadores, vivem da pesca, apesar de 

realizarem outras atividades secundária como criação de gado e pequenos animais, plantio de 

mandioca para produzir a farinha de mandioca, e a produção da farinha de piracuí entre os meses de 

agosto a novembro. 

Segundo os dados da pesquisa o destino das partes dos pescados não utilizado para produzir 

a farinha de piracuí, são descartados e servem de alimentação para os animais domésticos e as partes 

não consumidas por este são descardas em céu aberto e serviram de adubos para as plantas ou são 

queimados. 

Na questão de gênero, 60% dos entrevistados são mulheres e 40% são homens, vale ressaltar 

que a atividade de produção da farinha de piracuí é realizado pelo grupo familiar. 

Anjos (2020) deixa claro que as IGs são muito importantes para o desenvolvimento local e 

regional, porém apresenta preocupações com os estudos que não analisam coerentemente o real 

potencial do produto. Seguindo essa premissa, vê-se que é possível realizar estudos diretamente com 

as comunidades beneficiadas para as mesmas apresentarem conforme os dados coletados seu real 

potencial ou não para IG. 

Pode-se verificar que o município de Monte Alegre possui um grande potencial na área da 

pesca e psicultura. Na pesca são vários os pescados comercializados no município como tambaqui, 

pirapitinga, pirarucu, acari e outros, mas, vale destacar o Acari, que além de possuir uma grande 

aceitação para ser consumido, assado ou cozido, também pode ser transformado em Farinha de 

Piracuí, produto muito apreciado em toda região do baixo Amazonas. Conforme a pesquisa realizada, 

os produtores vendem no próprio município, e exportam para Santarém, Belém, Manaus e outras 

localidades, vale destacar que não foi realizado registro de produtores que não conseguiram vender 

seu produto, outros ainda já produzem sob encomenda, não sobrando para a venda direta ao 

consumidor. 

Vale destacar, por exemplo, o grande número de lagos e rios no território do município, o que 

reforça a aptidão para o setor pesqueiro. 

Na questão da Aquicultura que é a produção de peixes em cativeiro ou tanques, o município 

ainda está iniciando sua produção tendo o tambaqui (Colossoma macropomum) e tambatinga 

(Cruzamento do Tambaqui/Pirapitinga) como os principais pescados cultivados, porém o acari ainda 

não é produzido em tanques. Para superar essa situação deverá haver estudos nesta área, haja vista 

que no período do defeso não há produção de piracuí, e no inverno amazônico a captura do acari, fica, 

mas difícil, a produção em tanques seria uma solução para este problema. 
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Conforme Cerdeira, Rufino, Isaac (1997), o pescado é uma das principais fontes de alimento 

dos moradores do município, principalmente as situadas no entorno do Lago grande de Monte Alegre, 

onde estão a maioria das comunidades produtoras da farinha de piracuí. Os autores deixam claro que 

o acari e o tambaqui são os peixes mais aceitos pela população. 

Destaca-se que a maior concentração da produção fica as margens do lago grande de Monte 

Alegre, as demais ficam na região do São Diogo com a influência do Rio Paytuna, que formam 

grandes lagos e a outra região são comunidades que ficam às margens do Rio Gurupatuba que da 

mesma forma, pescam nos lagos que ficam nesta região influenciados pelo rio de mesmo nome. O 

estudo também identificou 19 comunidades que dominam a técnica da produção, mas que não 

produzem a farinha de piracuí para a comercialização, utilizam apenas para o consumo da própria 

família. 

Pode-se afirmar que a produção da farinha de piracuí nas comunidades estudadas no município 

de Monte Alegre não possui uma norma de produção ou um caderno de especificações técnicas, cada 

produtor faz o piracuí com o conhecimento repassado por seus pais, avós ou outros membros 

familiares. 

O acari, de fato, é o peixe utilizado em todas as comunidades. O processo de produção 

utilizado é o assamento do peixe com a finalização do preparo, através da torração da farinha em um 

forno, este menor que o forno que se produz a farinha de mandioca. 

Conforme observado em campo, as comunidades que produzem a farinha de piracuí realizam 

de acordo com um modo que identifica a produção do município, não sendo detectado nenhuma 

especificidade em alguma comunidade que saia da forma como as demais produzem. 

De acordo com Fronzaglia (2021), as indicações geográficas podem proporcionar um 

desenvolvimento com sustentabilidade, por passar pela construção histórica a qual o produto foi 

desenvolvido ao longo dos anos, porém afirma a necessidade da sociedade e o produto irem se 

adequando as novas exigências do mercado, que com o passar dos anos ficará cada vez mais exigente. 

O autor deixa claro que precisa haver uma combinação entre o saber fazer tradicionalmente, e as 

novas exigências dos consumidores, sempre atrelado às políticas públicas de desenvolvimento 

regional de forma sustentável. 

Esses resultados indicam que os benefícios advindos da concessão de uma IG para a região 

são diversos, melhora o desenvolvimento sociocultural da região, apresenta a região para todo o 

território brasileiro e de certa forma melhora o dinamismo das comunidades ou municípios 

diretamente contemplados. Ainda segundo a autora, as IGs que tiveram sua concessão há mais tempo 

contribuem diretamente no dinamismo econômico da região, seja através do ecoturismo ou outra 

forma de inclusão de renda na região (Saldanha, 2020). 
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Diante disso, é possível afirmar que as comunidades produtoras da farinha de piracuí no 

município de Monte Alegre apresentam as condições para iniciar a organização que poderá resultar 

em uma Indicação Geográfica, para a região do baixo amazonas, que até este ano de 2023 ainda não 

tem nenhuma. As comunidades produtoras da farinha de piracuí apresentam vontade para iniciar o 

processo, porém há necessidade do poder público contribuir de forma mais direta, que vise organizar 

os produtores em torno da IG. 

De acordo com Carvalho (2010) o município já se destaca na produção do acari, este com as 

pinturas rupestre são alguns dos símbolos culturais do município e a farinha de piracuí também está 

incluído nesta lista, que muito contribuirá para o desenvolvimento das comunidades e região caso 

seja adquirida o selo da IG. 

O saber fazer, principalmente na forma de assar e secar a farinha de piracuí no forno para 

finalizar a produção, são fatores humanos e tradicionais, que influenciam nas características e 

qualidades da farinha de piracuí. 

Como bem nos afirma Gomes et al. (2021), a partir das experiências já consolidadas no país 

de comunidades ou produtos que obtiveram uma IG existem expectativas para os produtores 

aumentarem a venda e buscar um preço melhor para a farinha de piracuí, inserir no estado e buscar 

mercados em outros estados, principalmente nos grandes centros do Brasil, com isso haverá 

melhoramento da cadeia produtiva da farinha de piracuí, geração de emprego e renda para a região, 

melhoramento na infraestrutura turística da região e escoamento da produção para outras regiões do 

país auxiliando no desenvolvimento local do território. 

 

4. Considerações Finais 

 

O desenvolvimento da presente pesquisa possibilitou uma análise sobre a viabilidade e 

potencialidade da indicação geográfica para a farinha de piracuí do município de Monte Alegre, após 

realizar o estudo nas 10 comunidades produtoras, observou-se uma padronização do produto 

produzido nas comunidades, os produtores demonstraram interesse em se organizarem em volta de 

um projeto que venha contribuir com todas as famílias produtoras de piracuí e as comunidades de 

forma geral. 

Quando se iniciou o trabalho de pesquisa constatou-se a necessidade de estudo para averiguar 

a viabilidade de obtenção de IG para a Farinha de Piracuí no município de Monte Alegre, onde foi 

considerado os produtores, e as melhorias que uma Indicação Geográfica contribuiria para as 

comunidades e quais valores seriam acrescidos ao produto. 
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Constata-se que o objetivo principal que foi realizar um estudo de potencialidade e viabilidade 

de obtenção de registro de indicação geográfica, para a Farinha de Piracuí de Monte Alegre–Pará, foi 

atendido porque efetivamente a pesquisa conseguiu demonstrar que a região estudada possui 

potencial e viabilidade para conseguir solicitar o registro de IG, haja vista que possui um produto com 

características regionais, a produção é realizada por comunidades tradicionais, o mercado consumidor 

tem grande aceitação pelo produto, o acari que é a matériaprima principal para a produção da farinha 

de piracuí, e tem sua reprodução nos lagos e rios da região assim como sua pesca para realizar o 

produto. 

O primeiro objetivo específico era caracterizar a produção de Farinha de Piracuí no Município 

de Monte Alegre, ele foi atendido, pois se teve em vista caracterizar o sistema produtivo da Farinha 

de Piracuí na área de estudo da pesquisa, para entender como funciona o sistema produtivo das 

comunidades que produzem a Farinha de Piracuí, a caracterização completa foi possível a partir da 

análise “in loco” nas comunidades, e com a realização de entrevistas e aplicação de questionários 

com os produtores. 

O segundo objetivo específico era mapear no município de Monte Alegre as comunidades 

envolvidas na produção da Farinha de Piracuí e foi atendida essa meta, haja vista que o mapeamento 

foi realizado no município de Monte Alegre, e buscou primeiramente visitar todas as comunidades 

indicadas como potenciais produtoras da farinha de piracuí, após realizar as visitas em todas as 

comunidades chegou a conclusão que 10 comunidades produzem e comercializam a farinha de piracuí 

no município de Monte Alegre. 

Já o terceiro objetivo específico era apresentar as especificidades no processo de produção da 

Farinha de Piracuí nas comunidades identificadas, e isso foi atingido, pois em todas as comunidades 

foram realizados entrevistas, aplicação de questionários e acompanhamento da realização da 

produção da Farinha de Piracuí, para averiguar se haveria comunidades ou comunidade que produzia 

a farinha de piracuí de uma forma diferenciada das demais, porém ao final da pesquisa conclui-se que 

todas as comunidades produzem de forma que não há diferença entre as comunidades produtoras. 

No quarto e último objetivo específico que era analisar o potencial do município em ser 

reconhecido como uma indicação geográfica para Farinha de Piracuí, foi atendido, ao serem 

realizados estudos nas comunidades sobre o potencial e viabilidade dessas comunidades em receber 

o reconhecimento do INPI para IG, consoante os dados da pesquisa pode-se afirmar que é viável a 

solicitação de uma IG para a Farinha de Piracuí, porém, vale ressaltar que os municípios que fazem 

limites com Monte Alegre, os quais são: Alenquer, Almeirim, Prainha e Santarém, também produzem 

a Farinha de Piracuí e possui a mesma reputação que Monte Alegre. 
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A pesquisa partiu da hipótese de que realizando um estudo nas comunidades indicadas como 

potenciais produtoras da Farinha de Piracuí no Município de Monte Alegre, se chegaria a definição 

se é viável ou não o reconhecimento de uma IG para o município, durante o trabalho verificou se que, 

que as comunidades estudadas possuem potencial para IG, desta forma a hipótese foi confirmada por 

apresentar condições conforme os dados da pesquisa. 

De modo geral, as comunidades estudadas estão abertas a novas formas de desenvolvimento 

para as comunidades, apresentam interesse em participar de um projeto de longo prazo como será o 

de busca pela concessão de Indicação Geográfica para a farinha de piracuí de Monte Alegre, as 

famílias produtoras afirmam a necessidade de incentivo na cadeia produtiva da farinha de piracuí, e 

solicitam politicas públicas que auxiliem no desenvolvimento do produto. 

A pesquisa foi realizada em todas as comunidades indicadas como possíveis produtora da 

farinha de Piracuí, constatou que no município existem 10 comunidades produtoras, nestas 

comunidades existem 81 famílias que produzem o Piracuí, todos fazem o produto seguindo um padrão 

mínimo entre os produtores, desta forma fica claro que os objetivos da pesquisa foram alcançados. 

A aplicação dos questionários na pesquisa de campo, forneceram informações que 

esclareceram questões em que foram solucionadas ou esclarecida, pode-se apresentar a quantidade da 

produção do piracuí no município de Monte Alegre, o preço médio do produto, qual o rendimento 

médio que a matéria-prima (acari) rende quando a farinha de piracuí está pronta para o consumo. 

Como recomendação da pesquisa, apresenta-se a necessidade de analisar os municípios da 

região do baixo amazonas composto pelos seguintes municípios: Alenquer, Almeirim, Belterra, 

Curuá, Faro, Juruti, Mojuí dos Campos, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra 

Santa, analisar quais os municípios da região que produzem a Farinha de Piracuí, pois, uma IG 

regional englobaria os municípios da região e representaria a cultura e tradição de uma região 

produtora da Farinha de Piracuí. 

Como segunda recomendação, apresenta-se a necessidade de realizar um estudo para analisar 

e avaliar o peixe “acari” como potencial para IG, haja vista que o mesmo possui uma aceitação junto 

os moradores da região e uma reputação destacada. 

Como terceira recomendação, apresenta-se a necessidade de realizar um estudo sobre qual 

modalidade de IG melhor se enquadra para a Farinha de Piracuí da Região, Denominação de Origem 

que se considera o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que define 

produto ou serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos, ou Indicação de Procedência que se considera o 

nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 

conhecido como centro de extração, produção de determinado produto ou de prestação de 
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determinado serviço, desta forma o estudo apresentará qual modalidade melhor se enquadra para a 

IG. 

Nesse sentido, o estudo realizado contribui para demonstrar que o município de Monte Alegre, 

possui um potencial para ser explorado, a qual seria a IG para Farinha de Piracuí de Monte Alegre, a 

pesquisa contribuiu ainda para demonstrar quais comunidades possuem a característica de produtora 

da farinha de piracuí e que é viável a solicitação de uma IG para a Farinha de Piracuí de Monte 

Alegre–Pará. 
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